
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3202567 - SC (2026/0092785-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MARILENE RUBINI 
ADVOGADA : FRANCIELY DE SOUZA - SC042362

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA.  PROFESSORA ESTADUAL.  DEBATE SOBRE USUFRUTO DE
FÉRIAS. JULGAMENTO AMPARADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
CARÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO.  INVIABILIDADE DE MANEJAR RECURSO COM
BASE EM PRINCÍPIOS. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As conclusões do acórdão recorrido no sentido de ser inviável considerar que a autora gozou
do  benefício  de  férias  nos  anos  anteriores  a  1993,  com  base  na  mera  alegação  do
Estado, foram extraídas da análise fático-probatória da causa, atraindo a aplicação da Súmula
7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.
2. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi apreciada pelo Tribunal de
origem, pela ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. Também não é
o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento ficto ou implícito.
3. O STJ entende que "não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação
ou afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no conceito de lei
federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de cabimento do apelo nobre" (AgInt
no AREsp n.  2.513.291/PE, relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Segunda Turma,  DJe de
4/11/2024).
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL
DE SENTENÇA COLETIVA.  PROFESSORA ESTADUAL.  DEBATE SOBRE USUFRUTO DE
FÉRIAS. JULGAMENTO AMPARADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
CARÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO.  INVIABILIDADE DE MANEJAR RECURSO COM
BASE EM PRINCÍPIOS. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As conclusões do acórdão recorrido no sentido de ser inviável considerar que a autora gozou
do  benefício  de  férias  nos  anos  anteriores  a  1993,  com  base  na  mera  alegação  do
Estado, foram extraídas da análise fático-probatória da causa, atraindo a aplicação da Súmula
7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.
2. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi apreciada pelo Tribunal de
origem, pela ausência de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ. Também não é
o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento ficto ou implícito.
3. O STJ entende que "não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação
ou afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no conceito de lei
federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de cabimento do apelo nobre" (AgInt
no AREsp n.  2.513.291/PE, relator  Ministro Teodoro Silva Santos,  Segunda Turma,  DJe de
4/11/2024).
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SANTA CATARINA

contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 311-315).

Em suas razões, a parte agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, sustenta, em síntese, inaplicabilidade das Súmulas 7 e 211/STJ; bem como

não se alega ofensa a princípios, mas sim aos arts. 373, I e II, do CPC e 884 do CC.

Destaca  que  "a  manutenção  da  decisão  recorrida  cria  um  perigoso

precedente que atenta contra a segurança jurídica e a responsabilidade fiscal. Abre-se

a  porta  para  uma  avalanche  de  execuções  individuais  baseadas  unicamente  na

dificuldade da Administração Pública em localizar registros administrativos de décadas

passadas, mesmo quando a lógica e as regras de experiência indicam que o direito foi

devidamente  usufruído.  Tal  situação  compromete  o  erário  com  o  pagamento  de
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indenizações indevidas, em flagrante ofensa ao princípio da supremacia do interesse

público e à norma cogente do artigo 884 do Código Civil." (e-STJ, fl. 323).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão

recorrida (e-STJ, fls. 319-324). 

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 320).

É o relatório.

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado neste agravo interno, está correta e

deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior.

Com efeito,  no recurso especial  se aduziu violação ao art.  373, I  e II,  do

Código  de  Processo  Civil,  no  que  concerne  à  necessidade  de  reconhecimento  da

suficiência  da  prova  documental  apresentada  para  o  afastamento  do  direito  à

indenização por férias, em razão de as fichas financeiras registrarem o pagamento do

terço constitucional de férias como elemento indissociável do descanso anual.

Sobre essa questão, o aresto recorrido concluiu ser inviável considerar que a

autora gozou do benefício de férias nos anos anteriores a 1993, com base na mera

alegação do Estado.

Leia-se (e-STJ, fl. 240):

Nas fichas funcionais da autora, consta a concessão de férias somente após
1993 (autos originários, Evento 1, Ficha Individual 5).
É inviável considerar que gozou do benefício nos anos anteriores, com base
na mera alegação do Estado.

No julgamento dos embargos de declaração, a Corte originária reafirmou o

entendimento  anteriormente  asseverado,  indicando  a  inexistência  de  vícios  que

pudessem ser supridos pela via recursal (e-STJ, fl. 255).

Não há motivos para adotar entendimento diverso. 
Esta Câmara não desconsiderou a legislação que prevê a coincidência entre
férias e recesso, mas afastou a automática equivalência entre os institutos,
sob o fundamento de que a questão deve ser apurada casuisticamente.
Diante da impossibilidade de se presumir o usufruto do benefício com base
apenas  na  prática  administrativa,  foi  atribuído  ao  Estado  o  ônus  de
comprovar  o  efetivo  gozo  das  férias  nos  períodos  indicados,  conforme  a
regra geral do art. 373, II, do CPC. 
Não se trata de prova negativa ou impossível,  mas de encargo probatório
compatível  com a  posição  de  quem detém os  registros  funcionais  e  tem
condições de demonstrar, ainda que minimamente, o regular cumprimento da
obrigação de conceder férias aos servidores.
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Essas  conclusões  foram  extraídas  da  análise  fático-probatória  da  causa,

atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do

permissivo constitucional.

A parte insurgente não busca, de fato, a devida qualificação jurídica dos fatos

e provas que justificaram a conclusão adotada no julgamento, mas sua reapreciação, o

que é mesmo vedado em recurso especial.

O estado também suscitou violação ao art. 884 do Código Civil, acerca do

afastamento de pagamento em duplicidade por indenização de férias, em razão de o

descanso anual  já  ter  sido usufruído e remunerado mediante o terço constitucional,

acarretando enriquecimento sem causa o recebimento.

A  respeito  desse  ponto,  incide  a  Súmula  n.  211/STJ, porquanto  essa  

questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de Embargos

de Declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento. 

Outrossim, "esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos

tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam expressamente

discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no AREsp n.

2.059.677/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe

de 30/6/2022).

Nem é cabível a aplicação da tese do prequestionamento ficto (art.1.025 do

CPC), haja vista a ausência de alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC.

A título ilustrativo:

AGRAVOS  EM  RECURSOS  ESPECIAIS.  PROCESSUAL  CIVIL.
ADMISSIBILIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
VERIFICADA.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº
211/STJ. JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  RESCISÃO  UNILATERAL.  DIREITO  AO
RECEBIMENTO.  ARBITRAMENTO.  REEXAME.  SÚMULA  Nº  7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1.  Na  espécie,  não  houve  violação  dos  arts.  489  e  1.022  do  Código  de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os
embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou
erro  material  no  acórdão atacado,  ficando patente  o  intuito  infringente  da
irresignação.
2. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência
da Súmula nº 211/STJ. 3. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025
do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e
reconhecida  a  violação  do  art.  1.022  do  CPC para  que  se  possibilite  ao
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma
vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau  facultada  pelo
dispositivo de lei.
4. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, não ocorre julgamento fora do
pedido quando o julgador  interpreta o pedido de forma lógico-sistemática,
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considerando todos os requerimentos deduzidos na petição inicial, como na
espécie.
5.  Na  hipótese,  tendo  o  Tribunal  de  origem  concluído  pela  ausência  do
julgamento fora dos limites da lide, após o exame e interpretação do teor da
petição inicial, a modificação do seu fundamento implicaria o reexame fático-
probatório  dos  autos,  procedimento  inadmissível  no  âmbito  do  recurso
especial. Precedentes.
6. No caso, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca
do direito ao arbitramento dos honorários contratuais demandaria o reexame
dos fatos e das provas dos autos, o que é inviável no recurso especial pelo
óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que  a  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ obsta  a  admissão  do  recurso  por
quaisquer das alíneas do permissivo constitucional.
8.  A orientação desta Corte se firmou no sentido de que a revogação do
mandato antes do término do contrato de prestação de serviços advocatícios
com cláusula de êxito autoriza o advogado a pleitear honorários por ação de
arbitramento,  fixados  proporcionalmente  aos  serviços  efetivamente
prestados. 9.
Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  os  honorários  contratuais  têm
natureza diversa dos honorários sucumbenciais, não se aplicando a eles os
critérios estabelecidos pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015.
10.  A  tabela  organizada  pelo  Conselho  Seccional  da  OAB  tem  natureza
meramente  orientadora  e  não  vincula  o  julgador,  devendo ser  levada em
consideração a realidade do caso concreto.
Precedentes.
11. Conheço do agravos para conhecer parcialmente do recurso especial do
BANCO  BRADESCO  S.A.  para,  nessa  extensão,  negar-lhe  provimento  e
para não conhecer do recurso especial de GALERA MARI E ADVOGADOS
ASSOCIADOS.
(AREsp n. 2.618.753/MT, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)

Por fim, não é cabível a interposição de Recurso Especial fundado na ofensa

a princípios, como o da princípio da supremacia do interesse público (e-STJ, fl. 284),

tendo em vista  que não se enquadram no conceito  de lei  federal.  Destarte,  o  STJ

entende que "não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou

afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no conceito de

lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de cabimento do apelo

nobre"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.513.291/PE, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,

Segunda Turma, DJe de 4/11/2024).

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não

são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do

STJ,  deve ser  ratificada a decisão que conheceu do agravo para não conhecer  do

recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.202.567 / SC

Número Registro: 2026/0092785-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50378776820238240023 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MARILENE RUBINI 
ADVOGADA : FRANCIELY DE SOUZA - SC042362

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - FÉRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MARILENE RUBINI 
ADVOGADA : FRANCIELY DE SOUZA - SC042362

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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